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Ministério da Educação

Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo

Agrupamento Vertical de Escolas Pe. Vítor Melícias
343286 – Torres Vedras

                                                                                                        Regimento Interno – Conselho Pedagógico


REGIMENTO INTERNO
CONSELHO PEDAGÓGICO
CAPÌTULO I
Disposições Gerais
Artigo 1º
Natureza e âmbito
O Conselho Pedagógico é o órgão de coordenação e orientação da vida educativa do Agrupamento de Escolas  Pe. Vítor Melícias, nomeadamente nos domínios pedagógico-didáctico, da orientação e acompanhamento dos alunos e da formação inicial e contínua do pessoal docente e não docente.
Artigo 2ª
Composição
1- Integram o Conselho Pedagógico:

a) O Director;

b) Os Coordenadores dos Departamentos Curriculares;

c) O Coordenador de Directores de Turma;

d) O Coordenador da Formação;
e) O Coordenador da Biblioteca Escolar/ Centro de Recursos;
f) O Representante do Pessoal Não Docente; 
g) O Representante dos Pais/Encarregados de Educação.
2 – Os membros do Conselho Pedagógico são solidariamente, responsáveis pelas

deliberações tomadas, excepto se fizerem consignar em acta a sua discordância ou não

estiverem presentes.

3 – Sempre que sejam tratados assuntos que envolvam sigilo, designadamente sobre

matéria de provas de exame ou de avaliação global apenas participam os membros

docentes.
Artigo 3º

Competências
1 -. Ao Conselho Pedagógico compete:

a) Elaborar a proposta do Projecto Educativo a submeter pelo director ao conselho geral transitório; 

b) Apresentar propostas para a elaboração do regulamento interno e dos planos anual e plurianual de actividade e emitir parecer sobre os respectivos projectos;
c) Emitir parecer sobre as propostas de celebração de contratos de autonomia;

d) Apresentar propostas e emitir parecer sobre a elaboração do plano de formação e de actualização do pessoal docente e não docente;
e) Definir critérios gerais nos domínios da informação e da orientação escolar e vocacional, do acompanhamento pedagógico e da avaliação dos alunos;
f) Propor aos órgãos competentes a criação de áreas disciplinares ou disciplinas de conteúdo regional e local, bem como as respectivas estruturas programáticas;

g) Definir princípios gerais nos domínios da articulação e diversificação curricular, dos apoios e complementos educativos e das modalidades especiais de educação escolar; 
h) Adoptar os manuais escolares, ouvidos os departamentos curriculares;
i) Propor o desenvolvimento de experiências de inovação pedagógica e de formação, no âmbito do agrupamento de escolas e em articulação com instituições ou estabelecimentos do ensino superior vocacionados para a formação e investigação;

j) Promover e apoiar iniciativas de natureza formativa e cultural;

l) Definir os critérios gerais a que deve obedecer a elaboração dos horários;

m) Definir os requisitos para a contratação de pessoal docente e não docente, de acordo com o disposto na legislação aplicável;

n) Deliberar sobre a necessidade da realização de Conselhos de Turma;

o) Elaborar o Projecto Curricular de Agrupamento, baseado no Currículo Nacional e no Projecto educativo e proceder à sua avaliação periódica e no final de cada ano lectivo;

p) Aprovar as medidas educativas propostas para os alunos com necessidades educativas especiais de carácter permanente, bem como no final do ano lectivo o relatório de avaliação das medidas aplicadas;

q) Emitir parecer sobre a eventual retenção repetida de alunos dos 1º, 2º e 3º ciclos do ensino básico;

r) Inteirar-se e/ou emitir parecer das actividades propostas pelo Centro de Recursos;

s) Elaborar o seu regimento no prazo de trinta dias após entrada em funcionamento;
t)Proceder ao acompanhamento e avaliação da execução das suas deliberações e recomendações
2 – Quando o parecer previsto nas alíneas a), b) e c) do número anterior for negativo,

deve o director  rever o documento e voltar a submetê-lo a parecer do Conselho Pedagógico, no prazo máximo de trinta dias.
CAPÍTULO II

Mandato e condições do seu exercício

Artigo 4º

Mandato
1 – O mandato dos membros do Conselho Pedagógico tem a duração de um ano lectivo, prorrogável anualmente até quatro anos, sem prejuízo do disposto no número seguinte:
2 – Os membros do Conselho Pedagógico são substituídos no exercício do cargo:

a) Por doença superior a 30 dias e inferior a 90 dias;

b) Por licença de maternidade.

Artigo 5º

Perda de Mandato
Perdem o mandato os membros do Conselho Pedagógico que:

a) Estejam impossibilitados, permanentemente, de exercer as suas funções;

b) Deixem de desempenhar as funções que lhe permitam integrar o Conselho Pedagógico;

c) Deixem de pertencer ao corpo eleitoral pelo qual foram eleitos ou designados;

d) Por decisão do Conselho Pedagógico quando se verifique três faltais consecutivas.
Artigo 6º

Substituição dos membros
1 – As vagas dos elementos do Conselho Pedagógico serão preenchidas pelo mesmo

processo de eleição ou designação que os levou a ter assento neste órgão.

2 – Os membros que preencham as vagas apenas completarão o mandato dos membros

cessantes ou período de substituição.
Artigo 7º

Justificação de faltas
1 – Para os docentes e não docentes, as reuniões do Conselho Pedagógico são prioritárias sobre qualquer outro serviço. As faltas dadas a actividades coincidentes com a reunião do Conselho por aqueles membros serão consideradas justificadas, como serviço oficial.

2 – Os membros docentes e não docentes do Agrupamento que faltarem terão de justificar as faltas de acordo com a legislação em vigor;

3 – As faltas dadas pelos membros docentes a uma reunião do Conselho Pedagógico bem

como às Comissões equivalem a dois tempos lectivos.

4 – As faltas dadas pelo representante do pessoal não docente equivalem a duas horas.
CAPÍTULO III

Artigo 8º

Competências do Presidente
1- Compete ao presidente do Conselho Pedagógico:

a) Representar o Conselho Pedagógico;

b) Convocar reuniões, ordinárias e extraordinárias, com um prazo mínimo de 48 horas de antecedência, mediante envio da ordem de trabalhos, assim como documentação a analisar, por via electrónica e/ou afixação nos locais de estilo;
c) Dar conhecimento de todas as informações que se enquadrem nas competências do

Conselho;

d) Assegurar o cumprimento do Regimento e das deliberações do Conselho;

e) Exercer as demais competências que lhe sejam atribuídas por Lei, pelo Conselho ou

pelo Regimento.

2 – Faltas do Presidente:

No caso de falta do presidente do Conselho Pedagógico, a reunião será adiada e far-se- á nova convocatória.
Artigo 9º

Nomeação do Secretário
 1 – O Secretário será nomeado de entre os membros do Corpo Docente, constituintes do Conselho Pedagógico e, por ordem alfabética, rotativamente.
2 – No caso da falta do Secretário indigitado secretariará a reunião o docente imediatamente a seguir, retomando-se na reunião seguinte de Conselho Pedagógico a ordem pré-estabelecida.

Artigo 10º

Competências do Secretário
a) Secretariar as reuniões, lavrar e subscrever as respectivas actas;

b) Proceder à conferência das presenças nas reuniões, assim como verificar em qualquer

momento o quórum e registar as votações;

c) Organizar em conjunto com o presidente as inscrições para o uso da palavra;

d) Servir de escrutinador;

e) Realizar outros serviços durante a reunião que lhe sejam solicitados pelo presidente.
CAPÍTULO IV

Funcionamento do Conselho Pedagógico

Artigo 11º

Reuniões Ordinárias
1 – Na falta de determinação legal ou de deliberação do órgão, cabe ao presidente a fixação dos dias e horas das reuniões ordinárias.

2 – A convocatória de cada reunião será feita com o máximo de oito dias ou o mínimo de

quarenta e oito horas.

3 – Os assuntos a incluir na ordem de trabalhos deverão ser entregues ao presidente do

Conselho Pedagógico com cinco dias de antecedência, acompanhados, se possível, da

respectiva documentação, a fim de ser enviada aos membros conselheiros.

4 – As convocatórias serão afixadas no placar da Sala de Professores e enviadas através de suporte informático aos membros que integram este Conselho.
5 – A Convocatória incluirá o dia, a hora, o local, a ordem de trabalhos da respectiva reunião e a assinatura do Presidente do Conselho Pedagógico, para além de outras indicações consideradas necessárias.
Artigo 12º

Periodicidade/ Calendarização/ Duração

1 – O Conselho Pedagógico reunirá, ordinariamente, uma vez por mês, na escola sede do Agrupamento, de acordo com a calendarização definida no início do ano lectivo.

2 – Cada reunião terá a duração máxima de três horas. Esgotado este tempo a reunião

continuará:
2.1 – Se a maioria absoluta concordar;
2.2 – Na semana seguinte, se os assuntos em falta não tiverem carácter urgente.

Artigo 13º

Reuniões Extraordinárias
1 – As reuniões extraordinárias têm lugar mediante convocatória do presidente, salvo

disposição especial.

2 – O presidente é obrigado a proceder à convocatória sempre que pelo menos um terço

dos membros lho solicite por escrito, indicando o assunto que desejam ver tratado.

3 – A convocatória da reunião deve ser feita para um dos quinze dias seguintes à

apresentação do pedido, mas sempre com a antecedência mínima de quarenta e oito horas

sobre a data da reunião extraordinária.

4 – Da convocatória devem constar, de forma expressa e especificada, os assuntos a tratar

na reunião.

Artigo 14º

Quórum
1- Para que uma reunião ordinária ou extraordinária do Conselho Pedagógico se realize

terão de estar presentes, pelo menos, maioria absoluta ( cinquenta por cento mais um dos seus membros).

2 – Decorridos quinze minutos após a hora constante da convocatória e se não houver

quórum o presidente convocará nova reunião com a mesma Ordem de Trabalhos.

3 – Nas reuniões em que se verifique a inexistência de quórum haverá lugar ao registo de

presenças, à marcação de faltas e à elaboração da acta.
Artigo 15º

Votação
1 – No silêncio da lei, é proibida a abstenção dos membros dos órgãos colegiais consultivos que estejam presentes à reunião e não se encontrem impedidos de intervir, excepto em situações devidamente fundamentadas.
2 – Salvo disposição legal em contrário, as deliberações são tomadas por votação

nominal, devendo votar primeiramente os vogais (membros) e, por fim, o presidente.

3 – As deliberações que envolvam a apreciação de comportamentos ou das qualidades de

qualquer pessoa são tomadas por escrutínio secreto. Em caso de dúvida o órgão deliberará sobre forma de votação.

4 - As deliberações são tomadas por maioria absoluta de votos dos membros presentes à

reunião, salvo nos casos em que, por disposição legal, se exija maioria qualificada ou seja

suficiente maioria relativa.

6 – Em caso de empate na votação, o presidente tem voto de qualidade, salvo se a

votação se tiver efectuado por escrutínio secreto.

7 – Havendo empate na votação por escrutínio secreto, proceder-se-á imediatamente a

nova votação e, se o empate se mantiver, adiar-se-á a deliberação para a reunião seguinte.
Se na primeira votação dessa reunião se mantiver o empate, proceder-se-á à votação

nominal.

8 – Os membros podem fazer constar em acta o seu voto vencido e as razões que o justifiquem.

9 – Quando se trate de pareceres a dar a outros órgão administrativos, as deliberações

serão sempre acompanhadas das declarações de voto apresentadas.
Artigo 16º

Actas
1 – Das reuniões do Conselho Pedagógico serão lavradas actas, sendo admitidas declarações de voto.

2 – As actas devem registar o que de essencial se tiver passado nas reuniões, nomeadamente as faltas verificadas, as deliberações tomadas e, bem assim o facto de ter sido lida e aprovada.

3 – As actas serão elaboradas sob responsabilidade do secretário que as porá à aprovação

de todos os membros no final da respectiva reunião ou no início da seguinte, sendo assinadas, após aprovação, pelo presidente e pelo secretário.

4 – As actas serão arquivadas e ficarão à guarda do presidente do Conselho Pedagógico.

5 – As deliberações dos órgãos colegiais só podem adquirir eficácia depois de aprovadas

as respectivas actas.

6 – No prazo de quarenta e oito horas, após a reunião do Conselho Pedagógico, o secretário deverá entregar, ao director, um resumo dos assuntos tratados/deliberados na reunião, em suporte digital, o qual será enviado para todos os elementos do Conselho e afixado nos locais de estilo da escola.
Artigo 17º

Comissões
1- O Conselho Pedagógico funcionará em plenário e por secções.

2- São constituídas as seguintes secções:

a) Comissão de redacção do Regulamento Interno;

b) Comissão para a elaboração do Projecto Educativo do Agrupamento;

c) Comissão para apresentação de propostas e elaboração do Plano Anual de Actividades;
d) Comissão para a elaboração do Projecto Curricular do Agrupamento;

e) Comissão de Formação;

2 – Poderão, ainda ser constituídas outras Comissões, para tratar de assuntos específicos e

por deliberação do plenário do Conselho Pedagógico.
Artigo 18º

Vigência do Regimento
1 - O presente Regimento tem a vigência de quatro anos, podendo no entanto, ser revisto

anualmente, se o Conselho assim o entender.
Artigo 19º

Casos Omissos
1 - Os casos omissos no presente Regimento, serão resolvidos pontualmente, pelo

Conselho Pedagógico, atendendo à natureza da deliberação a tomar e respectiva

fundamentação legal, visando a aplicação dos princípios gerais e transversais a todos os

órgãos da Administração Pública.

Artigo 20º

Entrada em vigor
1 – O Regimento entrará em vigor após a sua aprovação, constará em anexo à acta da

respectiva reunião e dele será fornecido um exemplar a cada membro do Conselho

Pedagógico.

Aprovado em reunião do Conselho Pedagógico realizada no dia 23 de Outubro de 2008.
